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Em continuidade à primeira parte deste dossiê, abordamos neste número da 

Revista Brasileira de História & Ciências Sociais - RBHCS um abrangente 

leque de trabalhos – seja do ponto de vista da periodicidade seja do ponto de vista 

das regiões sobre os quais se voltam – que conferem visibilidade aos processos que 

envolvem os indígenas enquanto protagonistas na história do Brasil e de outras 

regiões da América Latina.  

Ao concluir este volume, percebemos como a área de conhecimento relativa 

aos indígenas na história permanece apresentando lacunas que os estudos já 

realizados permitem vislumbrar. Neste sentido, abordagens nos campos da 

demografia social e do meio ambiente na história indígena constituem propostas 

relativamente inovadoras aqui desenvolvidas.  

Conhecer os povos indígenas na história traz ainda o desafio e a perplexidade 

de compreender que muitos dos aspectos do “passado” neles representado parece, de 

fato, ainda não ter “passado”, já que muitas de suas formas podem ser percebidas 

ainda nas trágicas situações contemporâneas que presenciamos hoje, após 30 anos de 

celebrada a Constituição Cidadã.  

Dos nove artigos deste dossiê, a maior parte se volta para o exame de 

contextos referentes ao Século XIX – cinco deles no Brasil e um na Argentina.  Dois 

dos outros artigos referem-se a contextos estudados ao longo do Século XX e um, 

último, contemporâneo.  

O século XIX foi bastante variado em relação aos regimes políticos nacionais 

no Brasil, pois inicia como colônia (1500-1822), atravessa mais de seis décadas como 

Império independente (1822-1889) e termina como República. Entre as legislações 

que afetaram diretamente os povos indígenas e seus territórios ao longo daquele 

século no Brasil, especialmente considerando o Segundo Reinado (1845-1889), 

destacam-se o Regulamento das Missões, de 1845, e a Lei de Terras, de 1850. Neste 
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período além do tráfico negreiro, foi também abolida a escravidão (1888), cujos 

significados se estendem aos indígenas, muitas das vezes considerados pelas elites 

como mão-de-obra disponível para substituir a força de trabalho africana. 

Seguindo uma ordem cronológica, o presente número do Dossiê inicia com o 

artigo a quatro mãos das historiadoras Ana Carollina Gutierrez Pompeu e Alessandra 

González Seixlack, intitulada “Juan Calfulcurá e os crioulos. Protagonismo indígena 

no Pampa argentino na primeira metade do século XIX”. O artigo aborda a ocupação 

das áreas indígenas do Pampa pelo Estado argentino, marcada por conflitos e pela 

negociação. Conhecida como “Negócio Pacífico de Índios”, essa forma de negociação 

entre indígenas e exército argentino caracterizou-se pelo uso de diplomacia 

interétnica que fortaleceu personagens como Juan Calfulcurá, durando até a década 

de 1870, quando o Estado argentino passou a incorporar os territórios antes 

negociado com os indígenas do Pampa. 

O segundo artigo, do historiador André de Almeida Rego analisa a trajetória 

do índio João Baitinga, que viveu na aldeia de Pedra Branca e no Ribeirão (atuais 

municípios de Santa Terezinha e Amargosa, na Bahia), no Período Imperial.  O artigo 

intitulado “João Baitinga: análise sobre protagonismo histórico, a partir da trajetória 

de um índio (Bahia, 1804-1857)”, examina, por meio de sua trajetória biográfica as 

perdas de direitos experimentadas pelos indígenas ao longo dos processos de 

formação do Estado brasileiro. 

A historiadora Soraia Sales Dornelles apresenta em seu artigo questões 

resultantes de sua análise sobre a construção de dados estatísticos sobre as 

populações indígenas na segunda metade do século XIX, com base a província de São 

Paulo.  A autora encara o desafio de interpretar a estratégia da descaracterização 

identitária sofrida pela população indígena na produção dos dados demográficos 

presentes ou ausentes nos Relatórios oficiais, que, deste modo, invisibilidade e 

oficializavam o desaparecimento dos indígenas e de seus descendentes.  Seu artigo “A 

produção da invisibilidade indígena: sobre construção de dados demográficos, 

apropriação de terras e o apagamento de identidades indígenas na segunda metade 

do XIX a partir da experiência paulista”  dialoga perfeitamente com o de autoria da 

também historiadora Ana Paula da Silva, que aborda as tessituras do processo de 

invisibilização da população indígena do Rio de Janeiro oitocentista, por meio da 

análise dos recenseamentos realizados na Província fluminense. A autora de 

“Demografia e Povos Indígenas no Rio de Janeiro Oitocentista” coteja ainda as 
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informações censitárias aos relatórios dos presidentes da província e às 

correspondências oficiais de juízes de órfãos de modo, revelando o discurso oficial do 

„desaparecimento‟ indígena na prática das autoridades e de políticos interessados nos 

patrimônios indígenas. 

O artigo a seguir, de autoria da antropóloga Izabel Missagia de Mattos aborda, 

por meio de um exercício histórico-etnográfico espacialmente situado, o ambiente e 

suas transformações ao longo da história da ocupação de uma região de fronteira nos 

altos dos rios Doce, Mucuri, Jequitinhonha e São Mateus, acompanhando os 

indígenas em suas relações com os adventícios, naquele contexto de transição para a 

República e de formação da nacionalidade brasileira.  A categoria teórico-

metodológica assume um caráter de centralidade no artigo intitulado “Povos dos 

Altos Rios Doce, Jequitinhonha, Mucuri e São Mateus (Minas Gerais):  paisagens de 

“perigos” e “pobreza”, transformações e processos identitários”. 

No artigo a seguir, o historiador Giovani José da Silva busca reconstituir as 

memórias de anciãos do povo Kadiwéu a partir das narrativas recolhidas por 

antropólogos ao longo do século XX e XXI.   Em “Protagonismos Indígenas em Mato 

Grosso (Do Sul): Memórias, Narrativas e Ritual Kadiwéu Sobre a Guerra (Sem Fim) 

Do Paraguai”, o autor demonstra como, para os indígenas daquele povo, a Guerra do 

Paraguai jamais seria encerrada.  Com efeito, por meio de rituais e outras técnicas 

mnemônicas, por sucessivas gerações e a despeito de transformações vividas, a 

memória social Kadiwéu continua a produzir e a reproduzir aquele evento histórico, 

pleno de significados identitários. 

Adentrando o século XX, Cleube Alves Silva, em seu artigo “E os índios 

corriam por aí – Das lutas pela terra e de um povo indígena no norte de Goiás (1900-

1971)” descreve e discute a dinâmica de ocupação espacial dos Xerente desde os 

primeiros contatos com os colonizadores até o final do século XX. Procuramos ver a 

partir de quais contextos o povo Xerente foi se reconfigurando socioculturalmente 

para manter-se como grupo étnico portador de uma cultura e destinatário de um 

território. 

Por meio de uma parceria interdisciplinar, o jurista João Mitia Antunha 

Barbosa e o historiador Marcelo Gonzalez Brasil Fagundes procederam, no artigo 

“Uma revoada de pássaros: o protagonismo indígena no processo Constituinte”, 

uma revisão bibliográfica sobre os movimentos indígena e indigenista brasileiros na 

década de 1970, visando a compreender o jogo de forças políticas atuantes no campo 
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do indigenismo ao longo do processo que culminou com a Assembleia Nacional 

Constituinte e o texto da Constituição Federal de 1988. 

E, encerrando o dossiê, o educador e historiador Roberto Kennedy Gomes 

Franco enfoca em seu artigo “A Experiência Histórico-Educativa entre Docentes 

Indígenas no Ceará/Brasil (1988-2018)” as reivindicações dos professores e 

professoras das escolas indígenas do Estado do Ceará, no Nordeste brasileiro.  Tais 

reivindicações de uma escola “com os índios”, em contraste com uma escola “para os 

índios” encontram-se, por sua vez, relacionadas aos contextos contemporâneos de 

ameaça de genocídios e etnocídios que exigem uma educação escolar indígena 

posicionada na defesa dos direitos indígenas por território, trabalho, educação, 

saúde, entre outros meios mínimos necessários à produção da vida e da cultura. 

Os artigos reunidos nos dois volumes do dossiê evidenciam – não apenas 

quantitativa, mas, sobretudo, qualitativamente – o crescimento da História Indígena 

no Brasil nos últimos 25 anos. Se em 1995 o saudoso John Manuel Monteiro escrevia 

a respeito dos desafios da pesquisa sobre a temática no país, alertando para as 

dificuldades de se encontrar fontes históricas e, ao encontrá-las, de se realizar uma 

leitura antropológica das mesmas, os percalços no tempo presente são outros. Em um 

momento histórico em que há a negação, oriunda de determinados setores 

conservadores e reacionários da sociedade brasileira, de direitos conquistados pelas 

populações indígenas localizadas em todos os recantos do país e consagrados pela 

Constituição Federal de 1988, nada mais urgente e necessário é a publicação de 

estudos que revelem o passado e o presente indígenas nas Américas. Afinal, não se 

pode falar em História do Brasil e/ou História da América sem se referirar presenças 

indígenas como protagonistas dessas trajetórias espaço-temporais. Trajetórias 

dolorosamente entrelaçadas e que não podem ser compreendidas encerradas em si 

mesmas... 

 

Boas leituras! 

 

 

 

 


